
ÓR G Ã O  D E  D I V U L G A Ç Ã O  D A S  AT I V I D A D E S  D O  S E N A D O F E D E R A L           A N O  V  �  Nº  810 �  B R A S Í L I A, QUINTA- FEIRA,4 D E FEVEREIRO D E  1999

JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO
CAE vai sabatinar indicado para
o Banco Central após o dia 22

Presidente do Senado, Antonio Carlos Magalhães, não vê necessidade de alterar o procedimento normal para ouvir
Armínio Fraga Neto. Senador Lúcio Alcântara defende aprovação rápida da quarentena para quem deixar direção do BC

Mestrinho
quer estimular
Zona Franca
Governador do Amazonas por
três mandatos, Gilberto
Mestrinho chega ao Senado
preocupado com o
desenvolvimento da região.

PÁGINA 4

Souto defende
plano para
o Nordeste
Novo senador da Bahia diz que
planejamento dos recursos
hídricos deve ser feito a longo
prazo, evitando mudanças por
interesses momentâneos.

PÁGINA 4

Pontes apóia
incentivos
a indústrias
Senador pelo Ceará afirma
que a geração de empregos no
Nordeste é interessante
também para os
estados do Sul e do Sudeste.

PÁGINA 4

O economista Armínio Fraga Neto, indicado para a presi-
dência do Banco Central, será sabatinado normalmente pela
Comissão de Assuntos Econômicos após o dia 22, quando o
Senado reinicia seus trabalhos ordinários. A decisão foi anun-
ciada ontem pelo presidente da Casa, senador Antonio Car-
los Magalhães, após ouvir líderes partidários.

A mudança no Banco Central continua repercutindo
entre os senadores. Lúcio Alcântara acredita que este
pode ser o momento de instituir a exigência de quaren-
tena para quem deixar a direção do BC. Jefferson Péres
considera que a troca de presidentes mostra “falta de
rumo do governo”.

PÁGINA 3

Presidente do Congresso, senador
Antonio Carlos Magalhães
(entre os deputados Michel Temer
e Heráclito Fortes), instalou na
manhã de ontem a sessão
extraordinária autoconvocada
para propiciar a tramitação
na Câmara da
emenda da CPMF

PÁGINA 4

O presidente do Congresso Nacional, senador Antonio Carlos Magalhães, instalou
ontem os trabalhos da Primeira Sessão Legislativa Extraordinária da 51ª Legislatura.
O período extraordinário foi convocado pelo próprio Congresso para permitir a apre-
ciação, na Câmara dos Deputados, da proposta de emenda constitucional que prorro-
ga a CPMF. O Senado, que esgotou a pauta da convocação extraordinária de janeiro,
não realizará sessões até o dia 22, quando reiniciará as atividades normais.

Congresso instala
sessão extraordinária

PÁGINA 3
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RÁDIO SENADO FM

Informações para usuários
 do sistema Rádio/Sat Digital

l Equipamentos necessários:
l Antena parabólica tipo TVRO (telada) de 2,85
m (mínimo) banda C
l Receptor ABR 200, ComStream
l LBN DRO ComStream
l 60 metros (no máximo) de cabo coaxial RG-
11,com conectores tipo F

l Informações técnicas:
l Freqüência de recepção: Banda L 1.465,600
Mhz
l Satélite: Brasilsat B2
l Polarização: Vertical (RX)
l Modo: Joint-Stereo
l Taxa: 128 Kbps-BPSK
l Programação  ABR:
CC,1,11465600,256000,0 FD 1,17,1,7

TV SENADO

l Satélite - B1
l Transponder - 1 BE (Banda Estendida)
l Polarização: Vertical
l Freqüência RX (Banda - L) - 1505,75 hz
l Antena - 3,6 m LNB
l Receptor de Vídeo/Áudio Digital NTSC MPEG2
DVB
l Symbol 3,2143MS-S
l SEC 3/4
l Fornecedor: COMSAT - Fone: (019) 772 9600

Informações para repetidoras
 e operadoras de TV a cabo

l  NET BsB - canal 7
l  SKYNET - canal 30
l  DirecTV - canal 163

Informações de recepção de sinal
para usuários de antena parabólica

HOJE

TV SENADO

Substituição do presidente do Ban-
co Central, crise e política econômica
são os assuntos do debate entre os se-
nadores Geraldo Melo (PSDB-RN) e
José Eduardo Dutra (PT-SE), que vai
ao ar hoje na TV Senado.

Dutra manifestou perplexidade com
a demissão de Francisco Lopes apenas
cinco dias depois da sabatina reali-
zada pelo Senado. E questionou a
susposta vantagem apresentada pelo

A prioridade número um do senador
Luiz Estevão (PMDB-DF) é recuperar a
posição do Distrito Federal no Orçamen-
to da União. Foi o que disse o próprio
parlamentar em sua primeira entrevista à
TV Senado, que vai ao ar hoje, às 4h30,
9h30, 12h30, 18h30 e 20h30.

Recém-empossado no mandato, Luiz
Estevão questiona a redução das verbas
destinadas ao DF. A queda foi de 1,6% dos
recursos da União, em 1995, para 1,5%,
no ano passado. Ele lembrou que Brasília,
aos 39 anos de existência, é a campeã bra-
sileira de desemprego, problema que atin-
ge 20 % da população economicamente
ativa da cidade. A causa dessa situação, para
ele, é a asfixia da atividade produtiva no
Distrito Federal, daí a necessidade de au-
mentar os incentivos à produção.

Luiz Estevão defendeu um tratamento
especial para a capital. “Brasília é muito
grande para ser vista apenas como uma

novo presidente indicado para o Ban-
co Central (BC), Armínio Fraga: a de
que, por ter trabalhado com o
megainvestidor George Soros, ele co-
nhece e sabe operar no meio financei-
ro. Por esse raciocínio, “é possível que
o Escadinha seja indicado para dirigir
a Polícia Federal, o Chapéu de Couro
para o Ministério da Justiça e o maior
sonegador para a Receita Federal”,
ironizou Dutra.

Senadores analisam troca de comando no Banco Central
Em debate na TV Senado, José Eduardo Dutra manifesta perplexidade com a nomeação do ex-funcionário de

um megaespeculador, enquanto Geraldo Melo diz que mudança ocorreu por divergências na equipe econômica
Mas o 1º vice-presidente do Senado,

Geraldo Melo, ressaltou que tais argu-
mentos para a escolha de Armínio Fra-
ga não partiram do governo. Melo acha
que o problema foi uma divergência de
opinião e de postura entre o ex-presi-
dente do banco e o ministro da Fazen-
da, Pedro Malan, tendo prevalecido o
ponto de vista do ministro. Melo espe-
cula que essa diferença diga respeito à
maneira de lidar com especuladores.

Ele afirmou que a demissão nesse con-
texto é uma coisa corriqueira em qual-
quer governo.

Melo disse ainda que o controle cam-
bial não era compatível com a opção
de economia de mercado feita pelo
governo. “A opção de liberar o câmbio
deveria ter sido feita há mais tempo. Ela
trará grandes benefícios ao país, mas
impõe que a conduta das autoridades
seja compatível para ser levada em fren-

te”, enfatizou.
Ainda sobre a escolha do economis-

ta Armínio Fraga, Dutra manifestou
desconfiança de que, por trás da in-
dicação, esteja a “mão invisível” de eco-
nomistas internacionais, embora, con-
forme disse, Malan negue relação en-
tre a missão do FMI no país e a substi-
tuição do presidente do Banco Central.

O debate será transmitido à 1h e às
5h,13h30 e 21h15.

Luiz Estevão quer mais
recursos para Brasília

cidade, e muito pequena para ser tratada
como um estado.” Segundo ele, a cidade
apresenta algumas particularidades que
precisam ser muito bem analisadas. “Bra-
sília não tem área disponível para indús-
tria e agricultura extensiva, e, aqui, os sa-
lários dos servidores públicos represen-
tam 65% do poder de compra da popu-
lação, o que faz com que sejam muito
importantes para a economia da região.”

O senador comentou, também, a pers-
pectiva de aplicação dos limites para gas-
tos com funcionalismo público definidos
pela Lei Camata. Ele disse que, no seu
primeiro dia de trabalho como senador,
vai apresentar um projeto de lei adequan-
do a aplicação dessa legislação às peculia-
ridades do DF, considerando o fato de que
os gastos com salários dos servidores das
áreas de segurança e educação de Brasí-
lia são bancados pela União.

Luiz Estevão diz ter apresentado mais

“O presidente
Fernando Henri-
que Cardoso tem
ajudado o cine-
ma nacional,
mas não na me-
dida do pensa-
dor que ele é.” A
opinião foi mani-
festada, em en-
trevista à TV Se-
nado, pela atriz e cineas-
ta Ana Maria Magalhães.
Para ela, o presidente
deve ao país uma política cultural.

Ana Maria reconheceu a importância de
leis de incentivo à produção cinematográfi-
ca, como a Lei de Audiovisual, válida até

de 600 projetos durante o seu mandato
como deputado distrital. Segundo ele, esse
número deve ser entendido no contexto
em que assumiu seu mandato na Câmara
Legislativa do DF: “A Lei Orgânica do Dis-
trito Federal tinha apenas um ano de vida,
de forma que boa parte dos projetos apre-
sentados são apenas desdobramentos da
lei, apresentados com o objetivo de com-
plementar artigos que exigiam regulamen-
tação”, explicou.

Ana Maria: país precisa de política cultural

2003. Mas destacou que elas não resolvem
o problema, pois são provisórias e não pro-
porcionam tranqüilidade para os cineastas
produzirem. “Essas leis são como um cra-

Pequeno para ser um estado e grande
demais para ser considerado uma cidade, o
DF requer atenção especial, diz Luiz Estevão

chá de pedinte. Não garantem a conquista
do financiamento”, brincou a cineasta. Mes-
mo porque, acrescentou, “o empresário se-
leciona os filmes que quer financiar de acor-
do com seus interesses”. Em conseqüên-
cia, os filmes de arte, sem retorno comerci-
al, acabam com poucas chances, lamentou.

Ela lembrou que não existe mais coluna
de artes plásticas nos jornais e que os ca-
dernos de livros só são publicados uma vez
por semana. Na opinião dela, cabe aos inte-
lectuais vinculados à arte pensar o que pro-
duzem, criar um pensamento artístico-cul-
tural e definir novos rumos.

O filme sobre a vida da atriz Odete Lara,
que Ana Maria está produzindo, foi outro
tema da entrevista, que vai ao hoje, às 17h e
às 23h.

Para a cineasta, o presidente Fernando Henrique Cardoso �tem
ajudado, mas não na medida do pensador que ele é�

7h - Saúde Todo Dia - Atividade: Hidroginástica
7h30 - Especial Unip - Assunto: Linguagem Musical - 2ª
parte
8h - Saúde Todo Dia - Atividade: Tai-chi-chuan
8h30 - Especial - Apresentando Movimento Laban
9h - Cores do Brasil - Em destaque, Cerrado
9h30 - Entrevista - O senador Luiz Estevão fala sobre as
suas propostas políticas
10h - Cores do Brasil - Em destaque, São Luiz do Maranhão
10h30 - Saúde Todo Dia - Atividade: Hidroginástica
11h - Especial Unip  - Assunto: Funcionamento do Intestino
- 2ª parte
11h30 - Espaço Cultural - Apresentando �Dança
Flamenca�
12h30 - Entrevista - O senador Luiz Estevão fala sobre as
suas propostas políticas
13h - Cores do Brasil - Em destaque, Brasília
13h30 - Debate - Os senadores Geraldo Melo e José

Eduardo Dutra falam sobre as mudanças no Banco Central
14h30 - Palestra - �Relações Amorosas�
15h30 - Espaço Cultural - Apresentando �Dança Flamenca�
16h30 - Especial Unip - Assunto: Linguagem Musical - 2ª
parte
17h - Especial - O jornalista Fernando Cesar Mesquita
entrevista a cineasta Ana Maria Magalhães
18h - Cores do Brasil - Em destaque, Cerrado
18h30 - Entrevista - O jornalista Ricardo Carvalho fala
sobre �Comunicação e Meio Ambiente�
19h - Palestra - Lideranças e liderados
20h30 - Entrevista - O senador Luiz Estevão fala sobre
as suas propostas políticas
21h - Cores do Brasil - Amazonas
21h15 - Debate - Os senadores Geraldo Melo e José
Eduardo Dutra falam sobre as mudanças no Banco
Central
22h - Cores do Brasil - Dendê da Bahia
22h30 - Especial Unip - Assunto: Funcionamento do
Intestino - 2ª parte
23h - Especial - O jornalista Fernando Cesar Mesquita
entrevista a cineasta Ana Maria Magalhães
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O presidente do Senado, Antonio
Carlos Magalhães, reafirmou na ma-
nhã de ontem que os novos dirigen-
tes do Banco Central serão “sabati-
nados normalmente pela Comissão
de Assuntos Econômicos do Senado,
após o dia 22”. Com isso, o sena-
dor encerrou as especulações em
torno de qualquer mudança no pro-
cesso tradicional com que a Casa
examina as indicações feitas pelo
presidente da República para a di-
retoria do BC.

Antonio Carlos observou que não
há  necessidade de alterar a rotina.
O  presidente indicado para o Ban-
co Central, Armínio Fraga Neto, já
está atuando, na condição de asses-
sor especial do ministro da Fazen-
da, conforme ato de nomeação. Em
contato com os líderes partidários,
o presidente do Senado concluiu
que “não há por que mudar o pro-
cesso de exame dos nomes que fo-

O presidente do Senado e do
Congresso, Antonio Carlos Maga-
lhães, instalou ontem, às 10h20,
no plenário do Senado, os traba-
lhos da Primeira Sessão Legislati-
va Extraordinária da 51ª Legisla-
tura. Na sessão solene, o presiden-
te do Senado agradeceu a presen-
ça dos deputados e senadores.

A sessão legislativa extraordiná-

Se depender do senador Lúcio Al-
cântara (PSDB-CE), Armínio Fraga
poderá ser o primeiro presidente do
Banco Central a ser submetido a um
período de  quarentena, depois que
deixar a função. De acordo com o se-
nador, um  dos aspectos positivos das
crises é que elas aceleram as deci-
sões. Alcântara entende que a maté-
ria deve ser analisada tão logo se ini-

cie o período or-
dinário dos tra-
balhos legisla-
tivos, quando
Fraga será sa-
batinado pelo
Senado.

– Existem vá-
rios projetos
tramitando no
C o n g r e s s o ,
propondo uma
q u a r e n t e n a ,
que eu defendo
seja de quatro
anos, para
quem deixar a
presidência do
Banco Central.

Na minha opinião, a votação dessa
matéria, inclusive, facilitaria a apro-
vação do nome de Armínio Fraga –
disse Alcântara.

 DUTRA
Já o senador José Eduardo Dutra

(PT-SE), mesmo sendo favorável à
fixação de um período durante o
qual o ex-presidente do BC ficaria
impedido de prestar serviço a em-
presas que não pertencerem ao go-
verno, faz uma ressalva:

– Não venham com quarentena
para apaziguar a nossa ira! – frisou.

“Isso mostra que o Brasil hoje é
um país sem autonomia, quase sem
soberania.” A afirmação é do sena-
dor Jefferson Péres (PDT-AM), ao
analisar a substituição de Francisco
Lopes por Armínio Fraga Neto na
presidência do Banco Central. Ele
acha que essa indicação mostra que
o governo perdeu o rumo.

Ao tomar conhecimento da mu-
dança, o senador disse que sua pri-
meira reação foi de surpresa, como,
em sua opinião, foi a reação da maio-
ria dos brasileiros. “É um fato iné-
dito, em menos de um mês, o país
ter três presidentes no Banco Cen-
tral. É também inédito o Senado
aprovar um nome e, dez dias depois,
este ser afastado”, afirmou.

Na opinião de Jefferson Péres, a
decisão do presidente da República

Fraga será sabatinado pela CAE depois do dia 22
O anúncio foi feito ontem pelo presidente do Senado, Antonio Carlos Magalhães, que vai aguardar o reinício dos

trabalhos ordinários da Casa e não vê motivo para alterar o processo de exame das indicações para o Banco Central
rem indicados para as diretorias do
Banco Central”. Em função dessa
avaliação, a presidência do Senado
rejeitou requerimento em favor da
antecipação do exame da matéria.

O senador revelou, ainda, que
acertou com as lideranças uma ace-
leração no processo de indicação
dos novos membros da Comissão de
Assuntos Econômicos, a fim de que
o exame dos nomes para o BC ocor-
ra  rapidamente a partir do próxi-
mo dia 22, quando o Senado reinicia
os trabalhos ordinários.

A autoconvocação do Congresso
Nacional, enfatizou Antonio Carlos,
nada tem a ver com o atual quadro
econômico do país. “Ela já havia
sido definida para permitir que a
Câmara avance na apreciação da
emenda da CPMF”, recordou o se-
nador. “E o momento econômico, in-
clusive, foi muito bom ontem (ter-
ça-feira)”, acrescentou.

País perde autonomia com novo
presidente do BC, diz Jefferson

Alcântara quer retomar a
discussão sobre quarentena

Dutra disse que não pode concor-
dar com a indicação de alguém que
“até ontem trabalhava para um dos
maiores especuladores dos merca-
dos financeiros do mundo”, para ge-
rir as contas públicas no Brasil.

– Dentro dessa linha de raciocí-
nio que o governo adotou, o mais
adequado seria “Escadinha” assu-
mir a Diretoria Geral da Polícia Fe-
deral e “Chapéu de Couro”,  o Mi-
nistério da Justiça – ironizou o se-
nador.

Ele protestou contra a falta de cri-
térios “que caracteriza as relações
entre o público e o privado no Bra-
sil”, ao lembrar que antes de se tor-
nar colaborador do megainvestidor
George Soros, o economista Armínio
Fraga ocupou a Diretoria de Assun-
tos Internacionais do BC.

 Para evitar “este entra-e-sai”, Du-
tra é a favor, inclusive, de que o es-
colhido para presidir o Banco Cen-
tral seja alguém que tenha ficado
“fora de qualquer empresa privada
por algum tempo”, no período ime-
diatamente anterior ao da sua indi-
cação.

Ele admitiu que, no momento, di-
ficilmente haveria nomes disponíveis
se observada essa exigência. No en-
tanto, em  países  como os Estados
Unidos, Alemanha e França, a tradi-
ção, segundo Dutra, é o próprio Es-
tado formar quadros para ocupar
funções importantes dentro da bu-
rocracia estatal.

– Infelizmente, a lógica adotada
pelas autoridades brasileiras é a de
destruir o serviço público e achar
que só existem nomes competentes
no mercado – afirmou.

ria foi convocada pelo próprio Con-
gresso Nacional, ao contrário do
que aconteceu em janeiro, quando
o Executivo convocou deputados e
senadores para trabalharem sobre
extensa pauta, que incluía as maté-
rias do ajuste fiscal. Assim, todas as
despesas relacionadas com a auto-
convocação correrão por conta do
Poder Legislativo.

O objetivo dos trabalhos extraordi-
nários é permitir a apreciação, pela
Câmara dos Deputados, da proposta
de emenda constitucional, já aprova-
da pelo Senado, que prorroga e au-
menta a alíquota da Contribuição Pro-
visória sobre Movimentação Financei-
ra (CPMF). O Senado já cumpriu a
pauta de matérias da convocação ex-
traordinária de janeiro e por essa ra-
zão não realizará sessões na convo-
cação de fevereiro.

No dia 22 deste mês tem início a
Primeira Sessão Legislativa Ordinária
desta legislatura. Na ocasião, será lida
mensagem do presidente Fernando
Henrique Cardoso para os próximos
quatro anos.

revelou “desorientação e falta de
rumo do governo”. Ele entende que
essa substituição foi um gesto para
com o mercado financeiro interna-
cional, a fim de tentar acalmá-lo e
deixar claro que o governo não vai
centralizar o câmbio, nem dificultar
a saída de dólares do país.

– Como o novo presidente do
Banco Central trabalhava para o gru-
po Soros, é como se o governo bra-
sileiro dissesse para o mercado: es-
tejam tranqüilos, nada lhes aconte-
cerá –  observou.

Nessa análise, o senador também
constatou que, do ponto de vista
prático, o governo agiu eficazmen-
te, visto que acalmou o mercado, es-
tancando a alta do dólar. Mas, do
ponto de vista moral, ele conside-
rou a escolha de Armínio Fraga Neto

“muito ruim para o país”. Para o
parlamentar, “é trágico pôr na pre-
sidência do Banco Central um ho-
mem da confiança dos especulado-
res”. Como brasileiro, Jefferson
Péres disse que, hoje, se sente di-
minuído.

Autoconvocação do
Congresso começa
 com sessão solene

Os presidentes do
Senado, Antonio
Carlos Magalhães, e
da Câmara, Michel
Temer, participaram
da sessão solene

Alcântara: crises
aceleram

as decisões

Jefferson Péres considerou
a indicação de Fraga

 �muito ruim para o país�



JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO BRASÍLIA, QUINTA-FEIRA, 4 DE FEVEREIRO DE 19994

Um plano decenal de recursos hí-
dricos para o Nordeste. Esta é uma das
metas principais pelas quais o sena-
dor Paulo Souto (PFL-BA) pretende
lutar durante seu mandato. Ele consi-
dera fundamental a existência de um
plano de longo prazo para o setor, a
fim de evitar mudanças de interesse
momentâneo.

– Se isso não for uma atribuição do
Poder Legislativo, temos de convencer
o governo a formular um plano desses
de longo prazo, para que os problemas
hídricos não sejam interrompidos por
eventuais mudanças. Esse é um tema
de interesse permanente para toda a
região nordestina – afirmou o senador.

Paulo Souto promete também man-
ter-se atento aos interesses da Bahia no
panorama da Federação brasileira. O
parlamentar – que deixou o governo
do estado para se candidatar a sena-
dor – afirmou que a Bahia “tem hoje
uma situação privilegiada em relação à
média dos estados brasileiros”, mas re-
conheceu que ainda precisa de muitos
investimentos.

O senador prometeu dedicar-se à
luta pelos grandes projetos de irriga-
ção. Quer também a preservação dos
programas de recuperação da região
cacaueira da Bahia que, segundo ele,

Os incentivos fiscais oferecidos
pelos estados para atrair a insta-
lação de empresas, principalmen-
te indústrias, devem ser utilizados
para gerar empregos e permitir
o desenvolvimento. Com essa opi-
nião, o senador Luiz Pontes
(PSDB-CE) acredita que o Nor-
deste poderá competir com as de-
mais regiões do país, reduzindo
as desigualdades regionais.

– A geração de empregos no
Nordeste é interessante também
para os estados do Sul e do Su-
deste – afirmou o senador, quan-
do perguntado sobre sua posição
acerca da chamada “guerra fis-
cal” entre os estados.

Pontes declarou-se contra a im-
posição de limites para a conces-
são de incentivos fiscais pelos es-
tados a indústrias que venham a
se instalar em seu território. Des-
sa maneira, continuou, estariam
limitando-se também as possibi-
lidades de de-
senvolv imento
de regiões dis-
tantes dos gran-
des centros in-
dustriais, espe-
cialmente do
eixo Rio-São
Paulo.

Apesar  de
posicionar-se a
favor da manu-
tenção da liber-
dade de conces-
são de incenti-
vos pelos esta-
dos,  Pontes
acredita que os
tributos brasi-
leiros precisam ser reformados.
Contrário à criação de novos im-
postos, o senador, que é empre-
sário, entende que uma ampla
discussão deve ser realizada
para a definição de uma estru-
tura tributária, com uma distri-
buição equilibrada da arrecada-
ção entre União, estados e mu-
nicípios.

– Antes de se criar um novo
imposto é importante que fique
clara a sua necessidade – pon-
dera.

CRISE DO REAL
Pontes entende que a crise do

Plano Real deve ser encarada
como uma questão de todos os
brasileiros. Para o senador, é
hora de deixar partidarismos de

CEARÁ

Luiz Pontes defende
incentivos fiscais para
atração de indústrias

lado para que os problemas se-
jam superados. O senador rea-
firmou sua confiança no gover-
no do presidente Fernando Hen-
rique Cardoso e acredita que
manifestações de que o presi-
dente deve renunciar só dificul-
tam a resolução dos problemas.

Ainda assim, Pontes quer que
a equipe econô-
mica venha ao
Congresso Naci-
onal para mostrar
o que pretende
daqui para a fren-
te. Com a aprova-
ção das medidas
do ajuste fiscal,
continuou, os
par l amen tares
deram a sua con-
tribuição, em si-
nal de confiança
total à equipe eco-
nômica.

– Sempre se
discutiu a sobre-
valorização do

real como algo prejudicial. Com
a desvalorização, a expectativa
era de que os juros iriam cair,
mas o que se observou foi o in-
verso – declarou o senador para
justificar a necessidade de o Se-
nado ouvir representantes do
Ministério da Fazenda e do Ban-
co Central.

Deputado estadual por 12
anos e federal por outros qua-
tro, Luiz Pontes chega ao Sena-
do com 1,4 milhão de votos
(62%), depois de passar pela
presidência da Assembléia Legis-
lativa do Ceará. Empresário das
áreas  de construção c iv i l ,
agropecuária e turismo, o sena-
dor é casado com Karísia Andra-
de Pontes e tem três filhos.

Paulo Souto quer plano
decenal de recursos hídricos

tem sofrido muito nos últimos anos.
Outro ponto destacado pelo parlamen-
tar é a necessidade de uma melhor in-
tegração da rede rodoviária do estado,
que também tem padecido bastante nos
últimos tempos.

Paulo Souto ressaltou também as dis-
cussões e votações importantes que se-
rão realizadas este ano pelo Poder Le-
gislativo. Citou a reforma político-par-
tidária, que ainda pretende estudar de-
talhadamente, e a reforma tributária,
para ele “um dos temas mais comple-

xos que existem”.
– É também um tema apaixonante,

já que todos falam da necessidade de
se mudar o sistema tributário nacional
– afirmou.

O senador defende a discussão de
um novo pacto federativo. Ele presu-
me que os estados tenham muitas su-
gestões a apresentar, e afirmou que “há
até espaços para que se possam discu-
tir novos temas”.

– Todo mundo tem de fazer um gran-
de esforço para pagar o que ficou acer-
tado. Acho que a chamada discussão
de um novo pacto federativo não deve,
de forma nenhuma, justificar que al-
guns estados simplesmente esqueçam
suas obrigações – defendeu.

Para Paulo Souto, a crise é séria, mas
o país pode sair dela. Ele defendeu a
continuidade do trabalho integrado en-
tre os poderes Executivo e Legislativo.

– Não vai ser uma coisa fácil, mas
não podemos perder essa conquista
tão grande que foi a moeda forte, a
estabilidade, que agora pode ser
ameaçada pela possibilidade da vol-
ta da inflação. Acho que o governo
está atento a isto e o Congresso tam-
bém tem de estar, para que possamos
partir para novos programas de de-
senvolvimento do Brasil – concluiu.

BAHIA

Paulo Souto propõe também
um programa de recuperação

da lavoura cacaueira

AMAZONAS

Mestrinho pede fortalecimento da Zona Franca
Três vezes governador do Amazo-

nas, o senador Gilberto Mestrinho
(PMDB-AM) assume um mandato no
Congresso Nacional disposto a lutar
pelo fortalecimento e ampliação do
modelo da Zona Franca de Manaus.
Para ele, essa política é uma das prin-
cipais dinamizadoras do desenvolvi-
mento da região.

– Defendo políticas racionais para
o desenvolvimento da Amazônia e a
compreensão de que não somos re-
gião de terceira classe no conceito
nacional – afirmou Mestrinho.

Nesse sentido, o senador quer a
adoção de políticas ambiental e indi-
genista realistas e racionais, “sem as
mistificações atuais, com visão antro-
pocêntrica, capaz de compatibilizar
o desenvolvimento com a conserva-
ção da natureza”.

Para Mestrinho, os estados menos
desenvolvidos ou com patrimônio
menor foram discriminados na rene-
gociação de suas dívidas. Segundo
ele, isso se deve à prioridade dada
pelo governo federal de rolar as dívi-
das mobiliárias, sem negociar as dí-
vidas contratuais dos governos esta-
duais.

– Esses estados têm ainda trata-
mento diferenciado e desfavorável fi-

nanceiramente, no que diz respeito a
juros e alongamento da dívida, como
foi feito com os outros – analisa o se-
nador, para quem as dívidas dos esta-
dos menos desenvolvidos devem ser
renegociadas.

As diferenças regionais, na opinião de
Mestrinho, também não serão resolvi-
das por meio da “guerra fiscal”, em que
estados oferecem incentivos fiscais para
atrair empresas. Para ele, “essa guerra
é altamente nociva ao princípio federa-
tivo e, na realidade, os resultados são

negativos para os próprios estados
supostamente vitoriosos”.

REFORMA TRIBUTÁRIA
É necessário que seja feito um exa-

me cuidadoso das medidas de ajuste
no sistema tributário brasileiro. Esse
é o alerta de Mestrinho, por identifi-
car que, aparentemente, o Executivo
ainda não está convencido de suas
propostas. A incorporação do IPI
(Imposto sobre Produtos Industria-
lizados) ao ICMS (Imposto sobre Cir-
culação de Mercadorias e Serviços),
por exemplo, poderá, na visão do se-
nador pelo Amazonas, gerar proble-
mas sérios, pois traz o risco de perda
de receitas por alguns estados e de
aumento da sonegação.

Mestrinho acredita que uma refor-
ma tributária deve estar alicerçada em
um tripé: a simplificação dos impos-
tos para facilitar a atividade econô-
mica, a arrecadação de recursos su-
ficientes para que a União, os esta-
dos e municípios possam atender
suas obrigações e o alargamento da
base de incidência tributária, com
maior justiça fiscal.

Apesar de reconhecer que houve er-
ros na condução da política econômi-
ca, Mestrinho está otimista em relação
à recuperação da economia do país.

Mestrinho sugere, na reforma
tributária, simplificação dos

impostos e justiça fiscal

Pontes sugere amplo debate para definir a
estrutura tributária, com distribuição

equilibrada da arrecadação


